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Orientações bioéticas de justiça distributiva 
aplicada às ações e aos sistemas de saúde

Paulo Antonio de Carvalho Fortes

Resumo: O artigo apresenta breve reflexão sobre orientações para a análise bioética do princípio 
da justiça distributiva aplicada às ações e aos sistemas de saúde. Discorre sobre os marcos que 
definem as idéias de justiça distributiva e eqüidade em saúde, estabelecendo uma perspectiva 
histórica sobre o desenvolvimento desses conceitos e contextualizando-os frente à realidade dos 
sistemas de saúde. Por fim, analisa à luz da bioética diversos pressupostos de justiça distributiva, 
conduzindo tal reflexão a considerações sobre a especificidade do Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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O princípio ético da justiça

Justiça é um princípio secular de convívio entre os seres 
humanos que se coloca na interface entre a ética indi-
vidual e a ética coletiva. A justiça é intersubjetiva, se 
refere às interações do eu com os outros, abrindo a 
pessoa à coletividade. É a virtude da cidadania.

A idéia de justiça é relativa a uma dada cultura em 
determinado momento histórico. Platão entendia 
que o justo era cumprir o que é próprio de cada um. Seu 
seguidor, Aristóteles, afirmava ser a justiça o funda-
mento para a constituição de uma sociedade ordena-
da, com vistas à realização de uma vida social feliz, 
dando a cada um o que é seu ou a cada um o que lhe 
compete ou que lhe é devido. Para Tomás de Aquino era 
a totalidade da virtude, presidindo a procura do bem 
comum1.

Séculos mais tarde, o filósofo norte-americano John 
Rawls2, no livro Uma teoria da justiça, de 1971, marco 
histórico na reflexão do princípio da justiça no século 
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XX, reafirma a justiça como a virtude pri-
mária das instituições sociais, fruto da 
cooperação humana que deve pretender a 
realização de benefícios mútuos. Para ele, 
a justiça é a principal virtude das institui-
ções sociais como a verdade é aquela dos 
sistemas de pensamento.

Segundo a filósofa espanhola Adela Corti-
na3, a justiça é o princípio norteador da 
ética dos mínimos, necessária para que as 
pessoas possam atingir seu projeto de feli-
cidade em uma sociedade moralmente plu-
ralista, ou seja, constitui o capital ético 
compartilhado pelos membros da sociedade 
humana. É a base de uma ética cívica, que 
envolve também a aceitação dos princípios 
da solidariedade, da liberdade, do respeito 
ativo à diversidade, que utiliza o recurso do 
diálogo para resolver os conflitos.

Justiça distributiva e eqüidade em 
saúde

Segundo Aristóteles, a justiça podia ser 
dividida em comutativa (corretiva) e dis-
tributiva. A primeira é reguladora das 
relações entre os cidadãos. Deve ser fun-
damentada na igualdade entre os homens. 
A justiça distributiva era considerada 
como relativa à distribuição de honra-
rias, encargos sociais e bens, relacionan-
do os indivíduos com o coletivo e a auto-
ridade política. Dever-se-ia tratar igual-
mente os iguais e desigualmente os desi-
guais, de acordo com o nível de suas 
funções, formação e posição hierárquica 
na sociedade1.

Há diversos conceitos do que seja a jus-
tiça distributiva. Como afirma Campos, 
os conceitos não são inócuos, pois refle-
tem um compromisso de quem os inventa 
ou emprega com certo entendimento do 
mundo ou com um determinado conjunto 
de valores4. Para Rawls2, é a maneira pela 
qual as instituições sociais mais importan-
tes distribuem direitos e deveres fundamen-
tais e determinam a divisão de vantagens 
provenientes da cooperação social. Confor-
me Guy Durant5, um dos mais impor-
tantes bioeticistas canadenses da atuali-
dade, se refere à distribuição de bens, 
produtos ou serviços e/ou ao justo acesso 
aos recursos.

Da Antiguidade até princípios do século 
XVIII prevaleceu a noção de que uma 
distribuição justa deveria ser baseada na 
idéia de mérito pessoal. Uma das primei-
ras interpretações de eqüidade deriva do 
pensamento aristotélico, anteriormente 
referido, para o qual as pessoas iguais 
deveriam ser tratadas igualmente e as 
desiguais deveriam ser tratadas desigual-
mente, segundo o princípio da propor-
cionalidade natural. As coisas e os direi-
tos não deveriam ser distribuídos igual-
mente, mas sim de maneira proporcio-
nada, conforme uma hierarquia de mere-
cimento social, de interesse da polis, na 
qual era mantida a superioridade do bem 
comum sobre o individual observada 
dentro da ordem da natureza. Ou seja, 
as desigualdades e diferenças na socieda-
de grega eram aceitas por provirem da 
natureza.
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Mesmo durante a Idade Média, após 
difundida a noção da igualdade cristã de 
todos os homens perante Deus, isto não 
significou que se considerasse válida a 
igualdade de todas as pessoas em relação 
aos bens materiais. Ao contrário, as desi-
gualdades sociais continuaram sendo 
consideradas como naturais. Assim, 
pode-se dizer que há muito pouco tempo 
se produziu a noção de que a sociedade 
deva atuar, criando condições para dimi-
nuir as desigualdades sociais, redistri-
buindo as riquezas existentes6. 

Somente a partir do século XVIII, e prin-
cipalmente após a Segunda Guerra Mun-
dial, se constrói o moderno conceito de 
justiça distributiva que demanda que a 
sociedade organizada política e juridica-
mente, o Estado, intervenha no campo 
social e econômico visando garantir a dis-
tribuição de bens para que as pessoas 
sejam supridas de determinado nível de 
interesses e recursos materiais. Distribui-
ção que deve ser independente do mérito 
das pessoas, sendo racional, praticável e 
realizada em bases seculares, atendendo 
ao princípio da dignidade humana, enten-
dido no sentido kantiano, de que as pes-
soas são fins em si mesmas e não somen-
te meios de se atingir outros propósitos 
ou finalidades.

Todavia, se o conceito adotado de justiça 
distributiva se faz importante para as jus-
tificativas das decisões tomadas ou a serem 
tomadas, também são certas as dificulda-
des de se pensar na existência de um único 

caminho para se conseguir a justa decisão. 
Deve-se frisar que vivemos em uma socie-
dade moralmente pluralista, na qual os 
valores e os princípios morais aceitos são 
múltiplos e diferenciados. Assim sendo, 
temos diversas teorias morais que apre-
sentam o que deva ser considerado como 
bom ou justo.

Se aparentemente existe em todas elas 
uma concordância de que se deva fazer 
uma justa distribuição dos bens, vanta-
gens e desvantagens, obrigações e deveres, 
cargos e funções sociais, em sua efetiva-
ção se evidencia a diversidade de interpre-
tações de justiça distributiva, envolvendo 
os princípios da igualdade, da eqüidade, 
da liberdade, da utilidade social, da eficá-
cia, da liberdade, os quais, em situações 
concretas, podem vir a conformar alter-
nativas contrapostas. Infelizmente, como 
alerta Cortina3, não é nada fácil a tarefa 
de discutir a aplicação do princípio nas 
sociedades de capitalismo tardio, nas quais 
as pessoas estão mais preocupadas em 
satisfazer seus desejos e interesses indivi-
duais do que refletir sobre aspectos rela-
cionados ao coletivo.

Quanto à eqüidade, deve-se salientar que 
é um termo polissêmico, e como ressalta 
Almeida7, a definição de eqüidade escolhi-
da para ser operacionalizada reflete os 
valores e as escolhas da sociedade em 
determinados momentos históricos.

No campo da saúde o termo eqüidade tem 
servido a diversas interpretações. São 
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encontradas algumas fundadas no princí-
pio da igualdade – de oportunidade de 
acesso a serviços de saúde, de recursos 
despendidos para cada indivíduo de uma 
condição particular ou de possibilidade 
das pessoas atingirem seu potencial de 
vida saudável. Como exemplo, pode-se 
citar o conhecido dicionário da língua 
portuguesa de Aurélio Buarque de Holan-
da, cujo verbete eqüidade diz:  Disposição 
de reconhecer igualmente o direito de cada 
um; justiça8. Ainda se pode mencionar 
Griffiths9, para quem a eqüidade requer 
que as pessoas sejam tratadas igualmente 
quando sofrem de uma similar condição 
de agravo, não podendo ser discriminadas 
por sexo, raça, condição de emprego, cir-
cunstâncias familiares, posição social, 
estilo de vida, religião.

De forma diversa, a eqüidade vem sendo 
compreendida como envolvendo a noção 
da diferença. Para Aristóteles, tinha a 
função de interpretar a norma geral em 
situações particulares. Determinaria o que 
seria justo em situações singulares. 
Seguindo o pensamento aristotélico, 
Durant afirma que se a justiça distributiva 
requer regras de distribuição de recursos 
em saúde numa perspectiva de conjunto, 
visando ao coletivo, a eqüidade, por sua 
vez, se preocuparia com o indivíduo, pre-
tendendo corrigir as injustiças concretas 
resultantes da norma geral5.

Atualmente, eqüidade em saúde é enten-
dida não como igualdade, mas sim levan-
do em conta as diferenças entre as pessoas 

em suas condições sociais e sanitárias. A 
eqüidade em saúde implica em reduzir ao 
mínimo todas as diferenças sanitárias que 
são desnecessárias e evitáveis, além de 
injustas 10. 

Sistemas de saúde e justiça 
distributiva

Saúde pode ser compreendida como a 
expressão do maior grau de bem-estar que 
o indivíduo e a coletividade são capazes de 
alcançar por meio de um equilíbrio exis-
tencial dinâmico, mediado por um con-
junto de fatores sociais, econômicos, polí-
ticos, culturais, ambientais, comporta-
mentais e biológicos. Sabemos que a 
saúde dos indivíduos, tanto como a saúde 
das populações, resulta de condições de 
vida e de trabalho, tendo como fatores 
determinantes e condicionantes a alimen-
tação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, o transporte, o lazer e o acesso 
aos bens e serviços essenciais. Todavia, 
principalmente em países em desenvolvi-
mento, como o Brasil, os sistemas de 
saúde constituem fator social de grande 
relevância quando se pensa em ampliar a 
justiça e a inclusão social.

Os sistemas de saúde são frutos das con-
dições econômicas e sociais do país. Sua 
organização e funcionamento envolvem 
diversos fatores indutores como a pressão 
dos diferentes atores sociais, tais como os 
pacientes, os clientes e os consumidores, 
os grupos de risco, os prestadores públi-
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cos e privados de serviços de saúde, as 
seguradoras, os empregadores, as insti-
tuições formadoras de profissionais e téc-
nicos de saúde, a indústria farmacêutica 
e de tecnologia médica, a mídia e a opi-
nião pública, os grupos de advocacia de 
pacientes atingidos com determinadas 
doenças e agravos da saúde, os movimen-
tos sociais de saúde, os profissionais de 
saúde e suas corporações e os partidos 
políticos e suas agendas.

Contudo deve ser ressaltado que a ideolo-
gia e os valores éticos prevalentes em uma 
sociedade são fatores imprescindíveis para 
nortear seu sistema de saúde e a distribui-
ção de seus recursos. Torna-se também 
necessária a compreensão de que cada sis-
tema de saúde se desenvolve em um 
ambiente de constante ampliação tecno-
lógica e de aumento de custos, conjunta-
mente com as necessidades de saúde que 
são crescentes e mais amplas que as pos-
sibilidades de recursos existentes. Isto 
independe do estágio econômico e da 
estrutura organizacional dos diferentes 
sistemas de saúde – donde resulta uma 
gama de problemas e conflitos éticos.

Orientações bioéticas de justiça 
distributiva

Tendo por pressuposto a existência do plu-
ralismo moral contemporâneo e a procura 
de uma justa distribuição de recursos em 
saúde, este ensaio pretende apresentar 
algumas orientações para a análise bioéti-
ca das ações e sistemas de saúde, mesclan-

do os ensinamentos de Buchanan11, Gra-
cia12, Pessini e Barchifontaine13 e Beau-
champ e Childress14:

• Justiça distributiva e liberdade contra-
tual;

• Igualdade estrita e necessidades indivi-
duais;

• Justiça enquanto mérito e contribuição 
social;

• Justiça distributiva, utilidade social e 
maximização dos benefícios;

• Eqüidade e desigualdades compensa-
das.

Justiça distributiva e liberdade 
contratual

Para os adeptos das teorias liberais o prin-
cípio ético fundamental a ser observado 
na organização dos sistemas de saúde e na 
distribuição de recursos é o respeito à 
liberdade da pessoa humana de tomar 
decisões e fazer escolhas que afetem sua 
vida. Essa noção de justiça tem, entre 
seus fundamentos, as proposições de John 
Locke, médico e filósofo inglês, no século 
XVII. Para Locke, o homem, quando no 
estado de natureza, tinha direitos naturais 
à vida, à saúde, à propriedade e à liberda-
de. Também tinha o direito de defender 
seus interesses privados quando se julgas-
se ameaçado. Assim sendo, o conflito dos 
interesses e direitos de cada um fez neces-
sária a existência de um contrato social 
para se conseguir o bem comum, entendi-
do como um conjunto de normas conhe-
cidas e aceitas por todos, que definisse o 
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que era justo e o que era injusto para a 
convivência social.

Justiça é compreendida como liberdade 
contratual. Ao Estado se exige apenas que 
garanta a ordem, a segurança e o direito à 
propriedade dos cidadãos, pois toda ação 
que ultrapasse esses limites deveria ser 
considerada indesejável e injusta. Para as 
teorias liberais a loteria biológica e a lote-
ria social não são injustas e não trazem a 
obrigação moral de que seus efeitos sejam 
resolvidos ou mesmo atenuados, de forma 
obrigatória, pela sociedade e pelo Estado. 
Esse é o papel da caridade privada, pois as 
pessoas não têm obrigações de sacrifícios 
pessoais em nome do bem comum ou do 
interesse geral. Assim, não cabe constituir 
um sistema de saúde que atenda as neces-
sidades individuais, pois se impondo aos 
indivíduos contribuições obrigatórias para 
um sistema público de saúde se estaria 
violando a decisão autônoma individual.

Filósofos contemporâneos de tradição 
liberal, como o estadunidense Tristram 
Engelhardt Jr., em seu livro Fundamentos 
de bioética, amplamente referenciado 
entre os bioeticistas pátrios, propugnam 
que a justiça deve ser a garantia da auto-
nomia individual e que a saúde deve ser 
tratada de maneira semelhante a outros 
bens e serviços regidos pelas leis do livre 
mercado, que garantiriam a adequação de 
suas necessidades à oferta de serviços. 
Afirma que teremos fortes bases para con-
denar moralmente os sistemas que tentam 
impor um plano de assistência à saúde 

abrangente, que exigiria igualdade de assis-
tência no sentido de evitar a criação de um 
sistema de várias graduações, proporcio-
nando assistência com base apenas nas 
diferenças de necessidade, e não em carac-
terísticas individuais ou grupos. Aqueles 
que são ricos sempre têm liberdade moral 
secular para comprar mais e melhor assis-
tência à saúde15.

O liberalismo não considera que haja 
injustiça na existência de desigualdades de 
condições de acesso aos serviços de saúde 
e nem que caberia uma ação direta do 
Estado para diminuir essas mesmas desi-
gualdades, pois isso é feito pelas leis do 
livre-mercado, onde a competição entre 
prestadores de serviços de saúde possibili-
taria a escolha dos usuários, expressando a 
manifestação de sua autonomia, aceitan-
do-se sistemas de saúde segmentados que 
contemplem diferentes grupos sociais. Ou 
seja, pode-se dizer que para as teorias libe-
rais a justiça na assistência à saúde pode 
ser entendida pela máxima para cada pes-
soa de acordo com as leis do livre mercado.

Postula-se que os serviços de saúde devam 
ser oferecidos conforme as contribuições 
individuais, provenientes de salários ou ren-
dimentos, ou sob o pagamento dos empre-
gadores. Aqui prevalece a máxima para 
cada pessoa de acordo com seus esforços. 
Pode-se então compreender porque o pre-
domínio de valores individualistas fez com 
que os Estados Unidos da América (EUA) 
não viabilizassem um sistema de saúde nos 
moldes do que ocorre no Canadá ou em 
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países europeus, tendo malograda a propo-
sição do ex-presidente Clinton de implantar 
um sistema de natureza pública16. 

Há ainda outros liberais, como Sterba17, 
que afirmam ser justa a tese do nível 
mínimo decente de saúde a ser proporcio-
nado pelo Estado para que todas as pes-
soas tenham condições de igualdade de 
oportunidades na vida social. Assim, em 
não havendo recursos para proporcionar 
a todos um alto nível de saúde, o mínimo 
decente seria a opção a ser tomada.

O poder público deveria, então, fornecer 
condições mínimas de saúde a todos, aí 
incluídas medidas educativas voltadas ao 
desenvolvimento da responsabilidade indi-
vidual pela saúde e medidas preventivas de 
alcance coletivo, assim como uma assis-
tência básica, deixando à responsabilidade 
individual o suprimento dos recursos 
complementares para a satisfação de suas 
necessidades. Essas concepções justifica-
riam, conforme lembra Drane18, a exis-
tência dos sistemas norte-americanos do 
Medicare e do Medicaid, restritos a pes-
soas idosas e muito pobres.

Igualdade estrita e necessidades 
individuais

As invocações de igualdade de acesso aos 
recursos provêm, principalmente, de 
orientações éticas de natureza deontológi-
ca. As pessoas devem ser respeitadas, 
independentemente de raça, nacionalida-
de, sexo, condições econômicas, sociais, 

culturais etc., por serem iguais em sua 
dignidade, sendo tratadas como fins em si 
mesmas e não somente como meios.

O igualitarismo, ou seja, aceitar que todas 
as pessoas são dignas, fundamenta a noção 
de que todas devam ter suas necessidades 
de saúde atendidas, base de muitos dos 
atuais sistemas públicos de saúde. Assim, 
a sociedade organizada e o Estado, median-
te a implementação de políticas públicas, 
devem intervir para garantir a justiça dis-
tributiva e minimizar as desigualdades 
biológicas e sociais. Como cada indivíduo 
é um ser com necessidades próprias, a 
máxima orientadora é a cada pessoa con-
forme suas necessidades. 

Durant5 afirma que utilizar a concepção 
das necessidades tem a vantagem de acei-
tar ao mesmo tempo a igualdade formal 
entre as pessoas e a desigualdade de suas 
necessidades. Contudo, conforme Almei-
da7, baseando-se nos ensinamentos de 
Norberto Bobbio, ao se discutir a justiça 
sobre o prisma das necessidades, é preciso 
definir e distinguir entre bens e necessida-
des, e quais são as necessidades dignas de 
serem satisfeitas.

Cabe lembrar que essa orientação ética é 
a base da criação de sistemas de saúde 
fundamentados na noção da universali-
dade de acesso aos serviços de saúde. A 
operacionalização desse conceito foi rea-
lizada pela primeira vez na Inglaterra, 
com a criação do National Health Service, 
após a Segunda Guerra Mundial. Finan-
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ciado por impostos gerais, o sistema de 
saúde inglês estendeu o direito à assistên-
cia sanitária a todas as pessoas que resi-
dissem ou estivessem em solo britânico. 
Posteriormente, Noruega, Suécia, Fin-
lândia, Austrália, Nova Zelândia e Cana-
dá, bem como Espanha, Portugal, Grécia 
e Cuba, aderiram a essa concepção de sis-
tema sanitário. Com a Constituição 
Federal de 1988 também o Brasil seguiu 
essa orientação ética, contemplando a 
saúde como direito social e dever do Esta-
do, estruturando a área da saúde pública 
sob a égide do Sistema Único de Saúde 
(SUS), que substituiu o sistema anterior, 
previdenciário, baseado na noção do 
mérito do trabalho.

Todavia, devido à pressão dos custos, 
resultante de diversos fatores, entre os 
quais o envelhecimento das populações, o 
incremento incessante de tecnologias cus-
tosas e as alterações epidemiológicas com 
o surgimento de novas patologias e agra-
vos da saúde, os sistemas universalistas, 
fundados no atendimento das necessida-
des, passam por transformações e refor-
mas, necessitando ampla reflexão ética 
sobre quais necessidades individuais 
devam ser priorizadas e quais bases éticas 
devem estabelecer os limites para a distri-
buição de recursos em saúde. 

Justiça enquanto mérito e 
contribuição social

A proporcionalidade natural aristotélica 
requeria que a justiça distributiva levasse 

em conta os dotes naturais do cidadão, 
sua dignidade, nível de formação e posição 
na hierarquia organizacional da polis. 
Requeria a diferenciação entre os cidadãos 
livres, em seus direitos, frente aos arte-
sãos, estrangeiros e escravos, assim como 
diferenciação entre homens e mulheres.

A literatura registra controvérsias em 
relação à aceitação do merecimento como 
critério norteador de distribuição de 
recursos. Rescher, citado por Young19, 
manifestava-se favoravelmente a que a 
contribuição passada à sociedade, trazida 
pelo requerente ao recurso escasso, deves-
se ser considerada quando do processo de 
alocação de recursos de saúde. Também 
aceitava o potencial futuro de contribui-
ção da pessoa. Todavia, Young não com-
partilha tal opinião, assinalando que esse 
critério, por seu viés utilitarista, pode ser 
desfavorável a grupos sociais como o dos 
jovens, os quais podem ainda não ter a 
oportunidade de demonstrar seu valor ou 
realizar ações meritórias perante a socie-
dade. E argumenta ser moralmente difí-
cil confrontar ações meritórias em tempo 
de paz.

Em tempo de paz há grandes dificuldades 
na aceitação do mérito social como crité-
rio para a justa distribuição de recursos 
em saúde, pois as desigualdades existentes 
poderiam ser ampliadas. Pode-se invocar 
que se uma pessoa realiza atividades de 
interesse da sociedade, como é o caso dos 
cientistas e profissionais de saúde, talvez 
tenha usufruído condições sociais e eco-
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nômicas mais favoráveis do que a maior 
parte da população, ou seja, a aceitação de 
seu mérito reforçaria as desigualdades 
existentes. Segundo Macintyre20, para a 
aceitação da validade ética do critério de 
merecimento social nos dias de hoje seria 
preciso haver uma única visão orientadora 
da avaliação das contribuições pessoais, 
para o projeto da sociedade e para a clas-
sificação das recompensas, o que não é 
tarefa fácil em uma sociedade caracteriza-
da pelo pluralismo moral.

No campo da assistência à saúde pode ser 
lembrado que, em um país de orientação 
fundamentalmente liberal, como os EUA, 
se reconhece o critério do merecimento no 
caso dos veteranos de guerra, que possuem 
sistemas de assistência à saúde organizados 
e financiados pelo poder público. Tal fato 
deve-se à compreensão do mérito que tive-
ram em tempo de guerra, por voluntaria-
mente se oferecerem para sacrificar-se pela 
coletividade, ou ainda porque foram recru-
tados compulsoriamente pelo Estado, para 
a defesa da coletividade. 

Além do mérito tem-se a contribuição 
social como critério orientador das decisões 
de distribuição de recursos e organização de 
sistemas de saúde. A contribuição social 
tem como referência o valor do trabalho. 
Foi a Alemanha, em 1883, por iniciativa 
do chanceler Otto Von Bismarck, em res-
posta às reivindicações e pressões sociais 
feitas por amplos setores dos trabalhadores 
alemães, que estabeleceu as bases de um 
sistema público de seguridade social, 

incluindo os cuidados de saúde. Esse mode-
lo baseado na solidariedade entre trabalha-
dores foi implementado a partir da contri-
buição obrigatória de trabalhadores e 
empresas e adotado, durante o século XX, 
também na França, Áustria, Bélgica, 
Holanda e Japão, assim como foi prevalen-
te até os anos 80 em diversos países da 
América Latina – modelo que vigorou no 
Brasil até 1988, quando da promulgação 
da Carta Constitucional.

Justiça distributiva, utilidade social 
e maximização dos benefícios

As éticas teleológicas entendem que a 
norma ou a ação moral possuem uma 
finalidade, que é a de realizar o bem, e 
não podem ser sempre consideradas como 
corretas ou incorretas, justas ou injustas, 
devendo ser avaliadas e justificadas por 
suas conseqüências, pelos resultados favo-
ráveis que aportam em termos de bem-es-
tar, felicidade, prazer, ou menor sofrimento 
das pessoas envolvidas. Trata-se, portan-
to, de avaliar a eticidade da norma ou da 
decisão a ser tomada pelas conseqüências 
que delas resultem, avaliando-se sempre 
caso a caso.

Entre as correntes teleológicas mais 
difundidas no mundo ocidental destaca-se 
a do utilitarismo, que teve como expoen-
tes os pensadores anglo-saxões Jeremy 
Bentham e John Stuart Mill. Trata-se de 
uma teoria moral cujo fundamento é o 
princípio da utilidade social, a ser persegui-
do pela legislação e pelas instituições 
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sociais21, 22, 23. O princípio da utilidade 
social estabelece que se deva buscar a 
maior felicidade de todos aqueles cujos 
interesses estão em jogo como sendo a 
justa e adequada finalidade da ação huma-
na. Seu paradigma é o maior bem-estar 
para o maior número possível de pessoas, 
ou seja, a maximização do bem-estar e/ou 
a minimização da dor, do desprazer ou do 
sofrimento da maioria.

Apesar das dificuldades de se conceituar o 
que é felicidade, a utilização da noção uti-
litarista significa que, quando são defron-
tadas duas opções, dever-se-ia pesar cada 
uma delas e escolher aquela que trouxesse 
mais benefícios (felicidade) ao maior 
número de pessoas e na qual fossem elimi-
nados, evitados ou minimizados os danos, 
o sofrimento, a dor das pessoas envolvi-
das. Mas, quando as conseqüências das 
alternativas possíveis se equivalem no 
balanço entre o bem sobre o mal, o agente 
ético tem a liberdade de escolher entre 
qualquer delas.

O pensamento utilitarista nos convoca a 
refletir se os recursos escassos devem ser 
orientados à satisfação de necessidades 
coletivas ou de necessidades individuais 
de saúde. Pode-se verificar, estudando os 
manuais de planejamento em saúde, que 
expressiva parcela dos critérios adotados é 
consoante com o princípio da utilidade 
social. Instrumentos de planejamento 
como custo-benefício e custo-efetividade 
se baseiam na noção de maximização dos 
benefícios.

Lembremos que o utilitarismo tem forte 
influência em modelos de análise bioética 
como a teoria dos quatro princípios, o 
modelo principialista da bioética, propos-
to por Tom Beauchamp e James Childress, 
em 1979. Esse modelo aceita que os 
princípios obriguem a ação ética, sempre 
e quando as conseqüências não justificam 
uma exceção. Assim, garantir a eficiência 
dos recursos utilizados é seguramente um 
procedimento ético de caráter utilitarista, 
pois utilizar um recurso escasso sem obter 
razoável chance de benefício seria um 
desperdício injusto. 

Nesse sentido, Boitte24 entende que a 
maximização dos benefícios de recursos 
escassos tem o mérito de proporcionar 
maior eficiência na alocação de recursos, 
mas também pode causar riscos de dis-
criminação negativa para as pessoas que 
tenham menor probabilidade de contri-
buir para o maior nível de saúde da cole-
tividade. Por exemplo, se as decisões 
ocorrerem sob bases estritamente utilita-
ristas, contrapondo-se a que se priorize a 
aplicação de recursos em atividades assis-
tenciais que dão baixa cobertura popula-
cional, os transplantes, a hemodiálise e a 
distribuição de medicamentos de alto 
custo, como os anti-retrovirais, pode-
riam ser questionados25.

Eqüidade e desigualdades 
compensadas

De acordo com Rawls2, a justiça é a manei-
ra pela qual as instituições sociais mais 
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importantes distribuem direitos e deveres 
fundamentais e determinam a divisão de 
vantagens provenientes da cooperação social. 
E propôs que a justiça fosse observada 
enquanto eqüidade. Sua posição opõe-se 
às interpretações utilitaristas sobre o prin-
cípio da justiça, pois defende a idéia de 
que a autonomia e a individualidade não 
são apropriadas para uma concepção políti-
ca da justiça.

Na justiça enquanto eqüidade a escolha 
dos princípios da justiça social se dá por 
meio do véu da ignorância, que é a situa-
ção inicial onde ninguém conhece sua 
posição social futura e nem sabe como 
será sua participação na distribuição de 
dotes e habilidades naturais. Essa, segun-
do Rawls, seria a forma mais bem aceita, 
pois as pessoas, tendo interesses e objeti-
vos distintos, têm necessidade de partilhar 
uma concepção de justiça que estabeleça 
os limites do convívio social e a distribui-
ção de direitos e deveres. A escolha dos 
caminhos, dos princípios a serem obser-
vados por todos a partir do véu da ignorân-
cia, garantiria que ninguém fosse favore-
cido ou desfavorecido pelo resultado do 
acaso natural ou pela contingência das 
circunstâncias sociais. Uma vez que todos 
estão em situação similar e ninguém pode 
designar princípios que o favoreçam, o 
entendimento do que é justo será o resul-
tado de consenso ou ajuste eqüitativo.

Propõe que para se garantir a justiça como 
eqüidade dever-se-ia seguir duas etapas. A 
etapa inicial exige igualdade na distribui-

ção de deveres, liberdades e direitos bási-
cos. Todas as pessoas devem ter os mesmos 
direitos e liberdades civis – direito à mani-
festação autonômica, liberdade de loco-
moção, expressão de opiniões, reclamação, 
associação, informação, privacidade etc.

A segunda etapa é dividida em duas par-
tes. A primeira afirma que as desigualda-
des devem estar vinculadas a posições e 
cargos abertos a todos, preservando-se a 
igualdade eqüitativa de oportunidades. A 
segunda, aceitando o princípio da diferen-
ça, em um posicionamento anti-utilitaris-
ta, defende que desigualdades econômicas e 
sociais, por exemplo, desigualdades de rique-
za e de autoridade, são justas apenas se 
resultam em benefícios compensatórios para 
cada um, e particularmente para os mem-
bros menos favorecidos da sociedade. 

Para Rawls, a etapa inicial deve ser obser-
vada e garantida sempre antes da seguin-
te, não se podendo invocar, por exemplo, 
que a restrição das liberdades civis e polí-
ticas fundamentais deva ser aceita em 
nome de uma maior distribuição de 
benefícios sociais. A segunda etapa trata 
da noção da maximização do minimum, a 
justeza da ocorrência de uma discrimina-
ção positiva, que prioriza os menos favo-
recidos, os excluídos, os mais desafortu-
nados da sociedade. Assim se garantiria 
a eqüidade.

Se concordarmos com Nunes26, quando 
afirma que a eleição dos mais necessita-
dos é ponto central na elaboração de 
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qualquer metodologia que pretenda alocar 
ou alterar a alocação de recursos de modo 
mais eqüitativo e que políticas de aloca-
ção de recursos que pretendam ser mais 
eqüitativas devem ser avaliadas, em um 
primeiro momento, pela seleção das 
necessidades, seria preciso que fossem 
definidas as necessidades, bases e critérios 
para se dizer que alguém é um desafortu-
nado, um desfavorecido? Seriam bases e 
critérios econômicos, sociais, demográfi-
cos, epidemiológicos e sanitários, ou 
ainda, critérios biológicos, relacionados 
às condições patológicas? 

Se utilizarmos critérios estritamente bio-
lógicos, os mais desafortunados serão os 
mais doentes, os mais graves ou, ainda, os 
pacientes em fase terminal, independente-
mente de considerações sociais ou econô-
micas.

Considerações finais

As últimas décadas foram marcadas em 
todos os continentes, qualquer que seja o 
modelo de sistema de saúde adotado nos 
diversos países, por processos de transfor-
mação denominados reformas sanitárias. 
Vários fatores contribuíram para a neces-
sidade de transformação dos sistemas de 
saúde, sobretudo com relação à sua orga-
nização,  financiamento e custos. Entre 
eles, pode-se citar a crise do Estado de 
bem-estar social; a transformação epide-
miológica com a diminuição das molés-
tias infecciosas e parasitárias; o incre-
mento das doenças crônico-degenerativas 

e acidentes; a crescente urbanização e a 
transição demográfica, resultado da dimi-
nuição das taxas de natalidade e do enve-
lhecimento progressivo da população. 

A história do sistema de saúde brasileiro 
mostra uma diversidade de orientações éti-
cas. Atualmente, coexiste um sistema de 
saúde suplementar baseado na orientação 
liberal, atuando de acordo com as leis de 
livre mercado, que abrange cerca de 40 
milhões de brasileiros, com um sistema 
público de saúde, o SUS, de orientação 
universalista e atendimento integral das 
necessidades de saúde. 

O SUS tem decisões tanto fundadas pelo 
princípio da utilidade social como pelo 
princípio da eqüidade. Exemplo dessa últi-
ma linha de ação é o caso do Programa 
Saúde da Família, no qual a instalação dos 
serviços e unidades ocorre, prioritariamen-
te, nas áreas onde vivem pessoas em situa-
ção sócio-sanitária mais desfavorável. 
Pode-se inferir que isso significa uma deci-
são que tenta diminuir as desigualdades 
sociais e sanitárias, na linha da orientação 
da justiça como eqüidade.

A orientação eqüitativa dos sistemas de 
saúde é proposta pela Organização Mun-
dial da Saúde27, quando expressa que as 
políticas e os sistemas públicos de saúde 
deveriam partir do princípio da existência 
de diferenças nas condições sanitárias das 
pessoas e desenvolver ações tendentes a eli-
minar ou, ao menos, reduzir ao mínimo 
possível, as diferenças desnecessárias, evitá-
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veis e injustas, que existem entre grupos 
humanos com diferentes níveis sociais, e 
fornecer ações e serviços de saúde em fun-
ção de suas necessidades. Todavia, o que se 
tem verificado é que nas reformas dos sis-
temas de saúde o princípio da eqüidade 
encontra-se muitas vezes condicionado aos 
objetivos de eficiência e de custo-efetivida-
de e não inclui a análise dos objetivos de 
determinada política, não tomando em 
consideração os resultados para a sociedade 
em seu conjunto7. 

Ainda cabe ressaltar que, em determinadas 
ocasiões, as políticas de saúde deverão 
optar por medidas que atinjam pequeno 
número de pessoas, quando existe uma 
verdadeira obrigação moral da sociedade 
em evitar determinados danos previsíveis e 
passíveis de correção, contrariando o pres-
suposto utilitarista, como é, por exemplo, 
a manutenção das políticas de diagnóstico 

precoce de intolerância à fenilcetonúria 
nos recém-nascidos, que não se pauta na 
quantidade dos atingidos.

Assim, entendemos que, devido à comple-
xidade e diversidade das orientações éticas, 
as decisões a serem tomadas devam ter a 
participação de todos os segmentos sociais 
interessados no campo da saúde, conside-
rados como interlocutores válidos. E que 
essas decisões balizem-se pelo respeito à 
dignidade humana, em obediência à regra 
kantiana de ser cada indivíduo tratado 
sempre como um fim em si mesmo, e não 
somente como mero meio para a satisfa-
ção de interesses de terceiros, quer das ins-
tituições ou de profissionais da saúde, quer 
da maioria da coletividade. Como ensina, 
mais uma vez, Adela Cortina, a vontade de 
justiça necessita reconhecer que todos são 
igualmente dignos, mas diversos em suas 
capacidades e identidade3.

Resumen

Orientaciones bioéticas de justicia distributiva aplicada a las acciones y a los 
sistemas de salud

El artículo presenta breve ponderación sobre algunas orientaciones para el análisis de la bioética 
del principio de la justicia distributiva aplicada a las acciones y a los sistemas de salud. Discurre 
sobre los marcos que definen las ideas de justicia distributiva y equidad en salud, estableciendo 
una perspectiva histórica sobre el desarrollo de eses conceptos y contextualizándoles frente la 
realidad de los sistemas de salud. Por fin, analiza a la luz de la bioética diversos presupuestos de 
justicia distributiva, acarreando tal ponderación a consideraciones sobre la especificidad del 
Sistema Único de Saúde (Sistema Único de Salud - SUS).

Palabras-clave: Bioética. Justicia. Equidad. Sistemas de salud.
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Abstract

Bioethical guidelines of distributive justice applied to health actions and sys-
tems 

The article presents brief reflection on some guidelines for bioethics review of the principle of 
distributive justice applied to the actions and health systems. It discourses on the milestones that 
define the ideas of distributive justice and equity in health, setting a historical perspective on the 
development of these concepts and contextualizing them before the reality of health systems. 
Finally, it analyzes various assumptions of distributive justice in the light of bioethics, leading to 
considerations such reflection on the specificity of the Sistema Único de Saúde (Unified Health 
System - SUS).

Key words: Bioethics. Justice. Equity. Health systems.
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